
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.603 - MG (2016/0257474-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : VITOR PEREIRA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RISCO DE REITERAÇÃO (RECORRENTE OSTENTA 
REGISTROS POR ATOS INFRACIONAIS). 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi mantida pelo 
Tribunal impetrado em razão do risco de reiteração (o recorrente 
ostenta registros por atos infracionais graves, análogos aos crimes de 
porte ilegal de arma de fogo e homicídios qualificados) e das 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante (após ter sido visto 
vendendo droga, o recorrente foi preso com 150g de maconha, 7,1 g 
de crack e 0,9g de cocaína). Prisão preventiva mantida para garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.603 - MG (2016/0257474-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : VITOR PEREIRA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por VITOR PEREIRA RODRIGUES DA SILVA – preso em flagrante no dia 

2/6/2016, prisão convertida em preventiva, pela suposta prática do crime de tráfico de drogas 

– contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Na ação originária, a defesa alegou carência de fundamentação do decreto 

de prisão e destacou as qualidades pessoais do acusado. O Tribunal de origem, contudo, 

denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 86):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS - LIBERDADE 
PROVISÓRIA - NÃO CABIMENTO - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO - PERICULOSIDADE DO AGENTE 
- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA.

- É de se considerar suficientemente fundamentada a decisão que, 
invocando elementos concretos dos autos, considera que a custódia 
cautelar do paciente é necessária ao resguardo da ordem pública.

- As condições pessoais do paciente, se favoráveis, não lhe 
garantem o direito à liberdade provisória, devendo ser analisada 
casuisticamente a necessidade de manutenção da prisão cautelar.

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública alega ausência dos 

requisitos legais do art. 312 do CPP. Argumenta que os inquéritos e ações penais em 

andamento não servem para avaliar a personalidade do agente (Súmula n. 444 do STJ), o que 

evidenciaria ainda mais ilegalidade da prisão recorrente.

No mais, enfatiza que os argumentos apontados são genéricos, abstratos e 

não podem servir para determinar a prisão do recorrente. Ademais, não teria sido avaliada a 

possibilidade de aplicação de outras medidas mais brandas, como as previstas no art. 319 do 

CPP.
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Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória, expedindo-se o respectivo alvará de soltura em favor do recorrente.

O pleito liminar foi indeferido (e-STJ fls. 115/117).

As informações foram prestadas (e-STJ fls. 163/185) e o Ministério Público 

Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso ordinário, em parecer assim ementado 

(e-STJ fl. 186):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENTES OS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PARECER PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.603 - MG (2016/0257474-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, neste recurso, a revogação da prisão cautelar do 

recorrente, acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Na espécie, estes foram os motivos declinados no acórdão impugnado para 

manter a prisão cautelar do recorrente, com a transcrição de trecho do decreto prisional 

(e-STJ fls. 88/89):

Após detida análise dos autos, entendo que razão não assiste ao 
impetrante.

No caso em análise, o douto Magistrado de primeira instância, ao 
converter a prisão em flagrante do paciente em prisão preventiva, o 
fez ao fundamento de que, presentes indícios suficientes de autoria 
e materialidade, a segregação cautelar se faz necessária para a 
garantia da ordem pública e por conveniência da instrução 
criminal,  dada as circunstâncias do fato e a periculosidade do 
agente. Assim asseverou o MM. Juiz singular:

(. ..) mesmo sendo o Autuado primário, depreende-se que este 
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já perpetrou atos infracionais análogos aos crimes de porte 
ilegal de arma de fogo e homicídios qualificados, os quais 
também devem ser considerados para fins de decretação de 
sua prisão preventiva, uma vez que demonstra sua insistente 
reiteração delitiva. não se podendo olvidar que o STJ vem 
reiteradamente decidindo que os atos infracionais não podem 
ser considerados para fins de reincidência ou maus 
antecedentes, mas podem sê-lo para fins de decretação de 
prisão preventiva para a garantia da ordem publica, a teor, 
exemplificadamente do RHC47671-MS.

Constato, ainda, que as circunstâncias do crime são graves e 
dão conta de sua periculosidade, tendo sido flagrado na 
prática delituosa do tráfico de drogas, constando do APF 
informação de que, durante patrulhamento no aglomerado da 
Serra, no campo Naja, os militares observaram os autuados 
vendendo drogas no local [...];

(...) ao perceberam a aproximação dos militares, o Autuado e o 
coautuado Júlio fugiram [...]. (fls. 57/57v)

Portanto, não há que se falar em ausência de fundamentação da 
referida decisão como justificativa para concessão da ordem 
Ademais, como destacado na referida decisão e conforme 
informações constantes nos autos, a operação policial que culminou 
na prisão do paciente, logrou êxito em localizar e apreender 150g 
(cento e cinqüenta gramas) de maconha, 7,1g (sete gramas e um 
decigrama) de crack e 0.9g (nove decigramas) de cocaína (Laudo 
às fls. 16), o que evidencia a ligação do paciente com o comércio 
ilícito de drogas, a demonstrar que a sua liberdade pode 
representar riscos à sociedade.

Relevante ressaltar que a referida quantidade de droga apreendida 
na operação policial poderia ser fracionada em aproximadamente 
830 (oitocentos e trinta) porções para consumo individual.

Diante desses fatos, cuja notoriedade dispensa dilação probatória, 
é licito ao juiz, no caso de tráfico ilícito de entorpecentes, invocar a 
perturbação da ordem pública como fundamento justificador da 
custódia cautelar do traficante

Assim, não obstante os judiciosos argumentos do impetrante, 
considero acertada a decisão impugnada, uma vez que a prisão 
cautelar do paciente se revela necessária para o resguarde da 
ordem pública no seu mais amplo espectro, nos termos do artigo 
312, do Código de Processo Penal.

Como se vê, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em 

razão da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, 
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porquanto ostenta registros anteriores por atos infracionais graves, análogos aos crimes de 

porte ilegal de arma de fogo e homicídios qualificados.

Com efeito, embora os registros de atos infracionais não impliquem maus 

antecedentes ou reincidência podem ser considerados para análise dos motivos da segregação 

preventiva. Nesse sentido:

(...) 2.  É  firme  o  entendimento  na egrégia Terceira Seção desta 
Corte Superior de Justiça no sentido de que a prática de atos 
infracionais não   podem  ser  utilizados  para  fins  de  reincidência  
ou  maus antecedentes,  por  não  serem  considerados  crimes,  
mas podem ser considerados  para  a manutenção da prisão 
preventiva, levando-se em conta a análise da personalidade do 
agente.

(...)  (RHC 77.589/MG, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 01/12/2016, DJe 14/12/2016).

(...) III  -  "Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de 
que a prática  de  atos  infracionais, apesar de não poder ser 
considerada para   fins   de  reincidência  ou  maus  antecedentes,  
serve  para justificar  a  manutenção  da  prisão  preventiva para a 
garantia da ordem  pública" (RHC n. 60.213/MS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015).

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 75.163/MG, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma julgado em 08/11/2016, DJe 
21/11/2016).

Efetivamente, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes anteriores justifica a decretação da prisão cautelar para a garantia da 

ordem pública. Em outras palavras, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a 

reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da 

prisão preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Além disso, as circunstâncias concretas do flagrante também foram 

consideradas graves – após ter sido visto vendendo droga, o recorrente foi preso com 150g 

de maconha, 7,1 g de crack e 0,9g de cocaína.
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A propósito, as circunstâncias fáticas do flagrante, como a quantidade de 

drogas, forma de acondicionamento, apetrechos utilizados para o cometimento do crime, 

podem servir de fundamento para a prisão preventiva. Em outras palavras, Admite-se a prisão 

preventiva quando as circunstâncias concretas do crime revelarem risco à ordem 

pública (STF, HC n. 118.844, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 

julgado em 19/11/2013, publicado em 19/12/2013).

Nesse mesmo sentido:

(...). O magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal preconiza 
que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros 
aspectos, justifica a necessidade da custódia cautelar para a 
preservação da ordem pública. (RHC n. 116.709, Relator Ministro 
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/06/2013, publicado em 
23/8/2013)

(...) Se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da ação, 
seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia 
da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou 
fator externo àquela atividade." (STJ, RHC n. 47.871/RJ, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/08/2014, DJe 28/08/2014)

Assim, entendo que a prisão preventiva do ora recorrente está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, com base no art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO 
DOMICILIAR. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, o paciente, preso em flagrante com 71 
porções de cocaína e R$ 1.400,00 em dinheiro, apresenta 
antecedentes criminas pela prática do mesmo delito de tráfico de 
drogas, o que justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

(...) (HC n. 313.542/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E PORTE  ILEGAL  DE ARMA DE FOGO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO  
PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA   DA  ORDEM  PÚBLICA.  
QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE  DROGAS APREENDIDAS.   
FUNDADO   RECEIO   DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a 
instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal.

II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que  a  liberdade  do  recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos  em  seu poder (10 petecas 
de cocaína e 5 comprimidos de ectasy),  bem  como armas e 
munições variadas. Ademais, justifica-se também  pelo  fundado 
receio de reiteração delitiva, havendo notícia nos  autos  de que o 
recorrente responde a outro processo pelo mesmo delito.

III  -  A  presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantirem  a revogação da prisão se há nos autos elementos 
hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese.

Pela  mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 79.088/RS, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 
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10/03/2017)

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   
ILÍCITO   DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE 
JÁ POSSUI DUAS CONDENAÇÕES COM  TRÂNSITO  EM  
JULGADO.  PERSONALIDADE VOLTADA PARA A PRÁTICA DE 
CRIMES.  RISCO  REAL DE REITERAÇÃO. APREENSÃO DE 
COCAÍNA, BALANÇA DE PRECISÃO  E  R$  195,00  EM  
DINHEIRO.  NECESSIDADE  DA  PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência  de  um  ou  mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo   Penal.   
Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela jurisprudência  
dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo  
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  devidamente 
justificada  para a garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta  do  delito e da periculosidade da agente, 
evidenciados por (i)  dados  da  vida  pregressa  do  recorrente,  
notadamente por já possuir  duas  condenações  com  trânsito  em  
julgado;  e (ii) pela apreensão  de 16g de cocaína, uma balança de 
precisão e de R$ 195,00 em dinheiro.

3. Recurso improvido. (RHC n. 73.116/MG, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016)

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis do recorrente, 

tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 

obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 

prisão preventiva. Assim, inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas, consoante 

dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, a título de exemplo:

"Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
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decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal." (RHC n. 56.302/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 
22/6/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário em habeas 

corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0257474-7 RHC    76.603 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04504663720168130000  0752564442016  07525644420168130024  10000160450466  
10000160450466000  10000160450466001  2016011830464001  4504663720168130000  
752564442016  7525644420168130024

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR PEREIRA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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